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CAPÍTULO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 

 

Art. 1º O Conselho Previdenciário, criado pela Lei Municipal nº 80/1992, de 25 de 
Novembro de 1992, e mantido pela Lei Municipal nº 272/2009, de 25 de Junho de 2009 
é o órgão de fiscalização e deliberação superior do Instituto de Previdência do Município 
de Rurópolis, Estado de Pará. 

 

Art. 2º Compete especificamente ao Conselho Previdenciário: 

I. Elaborar, alterar e aprovar seu regimento interno; 
II. Eleger seu presidente e vice-presidente; 
III. Aprovar o quadro de pessoal; 
IV. Decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira que lhe seja 

submetida pelo Diretor Presidente; 
V. Julgar os recursos interpostos das decisões dos atos do Diretor Presidente, 

não sujeitos à revisão daquele; 
VI. Acompanhar a execução orçamentária das aplicações dos recursos do 

Instituto de Previdência do Município de Rurópolis; 
VII. Apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir 

modificações na Lei Municipal nº 272/2009, bem como resolver os casos 
omissos; 

VIII. Emitir parecer sobre o balancete quadrimestral e anual de contas, aprovando 
ou não as mesmas; 

IX. Aprovar a política e diretrizes de investimentos dos recursos do IPMR 
respeitadas as regras de prudência estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional; 

X. Participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão econômica e 
financeira dos recursos; 

XI. Fiscalizar programas e orçamentos previdenciários; 
XII. Fiscalizar ou autorizar a contratação de Instituição Financeira Oficial para a 

gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas, das exigibilidades 
relativas aos programas previdenciários e de investimentos, dos fundos dos 
referidos programas, custódia dos títulos e valores mobiliários, por proposta 
da Diretoria Executiva; 

XIII. Fiscalizar o cumprimento das normas gerais de contabilidades e atuariais, de 
modo que venha garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto; 

XIV. Fiscalizar, apreciar e aprovar a prestação de contas anual a ser remetida ao 
Tribunal de Contas dos Municípios, podendo se necessário, contratar 
auditoria externa; 

XV. Fiscalizar os contratos, acordos e convênios a serem firmados pelo IPMR; 
XVI. Julgar os recursos interpostos das decisões ao Conselho Previdenciário; 
XVII. Julgar em até 30 (trinta) dias os recursos interpostos em desfavor da decisão 

do Diretor Presidente denegatória de prestações; 
XVIII. Determinar ou acompanhar a realização de inspeções e auditorias, em caso 

de inércia do Diretor Presidente; 

XIX. Autorizar ao Diretor Presidente a adquirir, alienar, hipotecar ou gravar com 
quaisquer ônus reais ou bens imóveis do IPMR, bem como prestar quaisquer 
outras garantias; 

XX. Examinar, aprovar ou rejeitar a prestação de contas do Diretor Presidente; 
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XXI. Autorizar e fiscalizar a aceitação de doações; 
XXII. Lavrar as atas de suas reuniões onde constarão todos os assuntos nelas 

tratados; 
XXIII. Praticar quaisquer atos lícitos julgados indispensáveis aos trabalhos de 

fiscalização. 

 
§ 1º A eleição de que trata o item II, deste artigo será realizada na primeira reunião 
do Conselho Previdenciário, através de voto secreto, e, havendo empate entre os 
membros que concorrerem, será considerado eleito o mais idoso. 

§2º Na ausência do Presidente do Conselho Previdenciário por qualquer motivo, 
este deverá ser representado por seu vice-presidente eleito. Na ausência destes, o 
secretário designado pelo Presidente, o representará. 

Art. 3º Assiste a todos os membros do Conselho Previdenciário, individualmente, o 
direito de exercer fiscalização dos serviços do IPMR, não lhes sendo permitido 
envolver-se na direção e administração dos mesmos. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

 

Art. 4º O Conselho Previdenciário é o órgão de orientação e coordenação superior no 
âmbito do IPMR e será composto por 8 membros assim constituídos: 

I- São membros natos do Conselho Previdenciário o Presidente do IPMR e o 
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças ou quem o 
substituir, como membro permanente; 

II- 02 (dois) membros do Poder Legislativo; 

III- 03 (três) membros dentre segurados ativos, inativos e pensionistas, sendo: 

a) 01 (hum) dentre segurados ativos indicados pelo chefe do poder Executivo; 

b) 01 (hum) dentre segurados ativos, indicados pelos segurados ativos; e 

c) 01 (hum) dentre segurados inativos e pensionistas indicado pelos inativos e 
pensionistas; 

IV- 01 (hum) membro indicado por entidade de classe que agregue servidores 
públicos municipais que atue no Município. 

 

§ 1º Os membros do Conselho Previdenciário, representantes do Legislativo, serão 
designados pelo Chefe do Poder Legislativo, e os representantes dos membros 
pertencentes à classe dos servidores ativos e inativos de que tratam as alíneas “b” e “c” 
do inc. III deste artigo, serão escolhidos em Assembleia a ser convocada através de 
edital e por meio de ampla divulgação com no mínimo três (03) dias úteis. 

 

§ 2º Os membros do Conselho Previdenciário, exceto os membros permanentes, terão 
mandato de 2 (dois) anos, e poderão ser reconduzidos por mais uma vez. 
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§ 3º Os membros titulares do Conselho, em sua primeira reunião ordinária, após a 
posse, escolherão entre os seus pares o Presidente que exercerá o mandato por dois 
anos, podendo ser reeleito por mais um único mandato de igual período. 

 

§ 4º Ficando vaga a presidência do Conselho, caberá aos conselheiros em exercício 
eleger entre seus pares aquele que preencherá o cargo até a conclusão do mandato. 

§ 5º No caso de ausências ou impedimento temporário de membro do Conselho, este 
será substituído por suplente. 

§ 6º No caso de vacância do cargo do membro efetivo do Conselho Previdenciário, 
assumirá o cargo o suplente disponível até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão 
ou entidade ao qual estava vinculado o ex-conselheiro, indicar o novo membro suplente 
para cumprir o restante do mandato. 

§ 7º Não poderá ser membro efetivo ou suplente do Conselho Previdenciário o servidor 
que estiver em estágio probatório. 

 

Art. 5º Ficando vago o cargo de membro titular do Conselho Previdenciário, este será 
substituído por seu suplente. 

 

Art. 6º Ficando vago o cargo de membro titular do Conselho Previdenciário, o respectivo 
suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao órgão ou entidade 
ao qual estava vinculado o ex-conselheiro, indicar, com justificativa escrita novo 
membro suplente para cumprir o restante do mandato. 

 
 

 
CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO 

 

Art. 7º São atribuições do Presidente do Conselho: 

I. Convocar e presidir as reuniões do Conselho, dando por escrito, ciência das 
realizações das mesmas aos seus membros efetivos, informando a ordem do 
dia das reuniões; 

II. Determinar a leitura da ata da reunião anterior e das comunicações que 
entender convenientes; 

III. Assinar as atas, uma vez aprovadas, juntamente com os demais membros 
presentes, ao final de cada reunião; 

IV. Coordenar os trabalhos durante as reuniões; 
V. Colocar as matérias em discussão e votação; 
VI. Decidir com voto minerva o resultado das votações em caso de empate; 
VII. Decidir sobre as questões de ordem ou submetê-las à consideração dos 

membros do Conselho quando omisso o presente Regimento; 
VIII. Propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho, 

procurando sempre simplificá-las; 
IX. Determinar registro em ata dos precedentes regimentais para solução de 

casos análogos; 
X. Designar relatores para o estudo preliminar dos assuntos a serem discutidos 
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nas reuniões; 
XI. Determinar o destino do expediente lido nas sessões; 
XII. Agir em nome do Conselho, mantendo contatos com as autoridades com as 

quais o Conselho deva ter relações; 
XIII. Representar o Conselho ou delegar poderes aos seus membros para que 

façam essa representação; 
XIV. Conhecer as justificativas vindas por escrito de ausência dos membros do 

Conselho; 
XV. Designar o seu substituto eventual; 
XVI. Receber os balancetes mensais, o balanço e as contas anuais do IPMR, para 

deliberação do Conselho Previdenciário acompanhados dos pareceres do 
Controle Interno e da Auditoria independente, quando for o caso; 

XVII. Avocar o exame e a solução de quaisquer 

assuntos pertinentes ao IPMR; 
XVIII. Abrir, prorrogar, encerrar e suspender as reuniões do Conselho; 
XIX. Determinar a verificação da presença dos Conselheiros às reuniões; 
XX. Proclamar as decisões tomadas em cada reunião; 
XXI. Determinar, ao final de cada reunião, a criação e a padronização das 

Resoluções Previdenciárias; 
XXII. Providenciar, juntamente com o Secretário, os serviços de arquivo e 

documentação (impressa e digital), entre outros, com obrigação de repasse 
de toda a documentação ao próximo presidente; 

XXIII. Promover a execução dos serviços administrativos do Conselho; e 
XXIV. Praticar os demais atos atribuídos em lei como de sua competência. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS MEMBROS DO CONSELHO 

 

Art. 8º Compete aos Membros do Conselho Previdenciário: 

I. Participar de todas as discussões e deliberações; 
II. Votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho; 
III. Apresentar proposições, requerimentos, moções e questões de ordem; 
IV. Comparecer às reuniões na data e hora pré-fixadas; 
V. Desempenhar as funções para as quais for(em) designado(s); 
VI. Relatar os assuntos que forem distribuídos pelo Presidente do Conselho; 
VII. Obedecer às normas regimentais; 
VIII. Assinar as atas das Reuniões do Conselho; 
IX. Apresentar retificações ou impugnações as atas; 
X. Justificar seu voto, quando de mister; 
XI. Apresentar à apreciação do Conselho quaisquer assuntos relacionados com 

suas atribuições. 

 
Art. 9º Ficará extinto o mandato do membro que deixar de comparecer, sem justificativa 
escrita, a 03 (três) sessões, consecutiva ou alternadamente, assumindo neste caso, o 
suplente. 

Parágrafo único. O prazo para justificar sua ausência é de 03 (três) dias úteis, a contar 
da data da reunião. 
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CAPÍTULO V 

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO 

 

Art. 10. Os serviços administrativos do Conselho serão cumpridos por um secretário que 
será designado pelo Presidente a quem competirá entre outras, as seguintes atividades: 

I. Secretariar as reuniões do Conselho Previdenciário; 
II. Preparar a pauta das reuniões; 
III. Registrar a frequência dos membros do Conselho Previdenciário às reuniões; 
IV. Recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho 

Previdenciário; 
V. Anotar os resultados das votações e das proposições apresentadas e votadas; 
VI. Lavrar as atas, fazer sua leitura e a do expediente; 

VII. Receber, preparar, expedir e controlar correspondências. 

 
 

CAPÍTULO VI 

DAS REUNIÕES 

 
Art. 11. As reuniões do Conselho Previdenciário ocorrerão na sede do Instituto. 

§ 1º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples, sendo que o 
quorum mínimo exigido para o início da reunião será de 05 (cinco) membros. 

§ 2º Se no início da reunião não houver quorum suficiente será aguardado o prazo de 
30 (trinta) minutos para a composição do número legal. 

§ 3º Esgotado o prazo do parágrafo anterior, sem que haja quorum, o Presidente do 
Conselho convocará nova reunião, que se realizará no prazo mínimo de 48 h (quarenta 
e oito horas) e máximo de 72 (setenta e duas horas),desde que haja algum assunto 
urgente, não havendo, permanecem as reuniões nas datas ordinárias. 

 

Art. 12. As reuniões serão: 

I. Ordinárias, sempre na primeira segunda-feira de cada mês, desde que haja 
pauta; 

II. Extraordinárias, a qualquer tempo, sempre que convocadas pelo Presidente 
do Conselho Previdenciário, com antecedência mínima de 48 h (quarenta e 
oito horas), ou a requerimento de no mínimo 05 (cinco) conselheiros, com 

antecedência mínima de cinco dias, ou ainda a pedido do Diretor Presidente 
do IPMR, do Chefe do Poder Executivo ou do Presidente do Tribunal de 
Contas dos Municípios - TCM. 

 
Art. 13. As reuniões do Conselho Previdenciário serão abertas a quaisquer pessoas, mas 
sem direito a voz e voto. 
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CAPÍTULO VII 

DA ORDEM DOS TRABALHOS 

 

Art. 14. A ordem dos trabalhos será a seguinte: 

I. Leitura da ata da reunião anterior; 
II. Expediente; 
III. Comunicações do Presidente do Conselho Previdenciário; 
IV. Ordem do dia; 
V. Deliberação da pauta, aprovação e assinatura da ata. 

 
§ 1º O expediente se destina a leitura de correspondências recebidas, expedidas assim 
como outros documentos de interesse comum sobre o IPMR, e comunicações de 
pontos relevantes que o Presidente queira fazer aos demais membros do Conselho 
Previdenciário. 

 

§ 2º A ordem do dia incluirá os assuntos de pauta a serem discutidos, bem como a 
execução de outras atribuições do Conselho Previdenciário, conforme estabelecido em 
lei e neste regimento. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ANÁLISE, APRECIAÇÃO E DISCUSSÃO 

 

 
Art. 15. As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão analisadas, 
apreciadas, discutidas e votadas na reunião em que forem apresentadas, podendo ser 
reanalisadas na próxima reunião se o assunto depender de maiores esclarecimentos. 

 

Art. 16. Durante as discussões qualquer membro do Conselho Previdenciário poderá 
levantar questões de ordem. 

 

Art. 17. Encerrada a discussão, poderá ser concedida a palavra a cada membro do 
Conselho, pelo prazo máximo de 05 (cinco) minutos para encaminhamento do parecer a 
ser proferido. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS VOTAÇÕES 

 
Art. 18. Encerrada a análise e discussão a matéria será submetida à votação nominal a 
qual será feita pela chamada dos presentes, devendo os membros do Conselho 
Previdenciário pronunciarem-se favoráveis ou contrários à proposição. 



9  

Art. 19. Ao proclamar o resultado das votações, o Presidente do Conselho Previdenciário 
declarará quantos votaram a favor e quantos contra. 

 

Art. 20. Não poderá haver manifestação e fica vedado o voto por delegação ou 
procuração. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DECISÕES 

 
Art. 21. As decisões do Conselho Previdenciário serão tomadas por maioria simples de 
votos. 

 

Art. 22. Após as análises, apreciações dos documentos e decisões, o Conselho 
Previdenciário emitirá a Resolução correspondente, aprovando os atos de gestão ou 
fazendo as reconsiderações e solicitações de esclarecimentos adicionais pertinentes. 

 

Art. 23. O Presidente do Conselho Previdenciário terá voz e voto de desempate (voto 
minerva). 

CAPÍTULO XIII 

DA ATA 

Art. 24. Todas as sessões e todas as decisões do Conselho serão registradas em ata. 

 

Art. 25. As decisões do Conselho serão formalizadas através de resoluções expedidas 
pelo Presidente devidamente registradas, impressas e arquivadas. 

 

Art. 26. A ata conterá o resumo das ocorrências verificadas nas reuniões do Conselho 
Previdenciário e devem ser digitadas, impressas de forma legível, sem rasuras ou 
emendas e, após assinatura de todos os membros presentes, guardada (em arquivo 
impresso e digital) pelo Presidente do Conselho Previdenciário. 

 

Art. 27. Os membros do Conselho Previdenciário não perceberão qualquer tipo de 
remuneração ou vantagem pelo exercício de função. 

 

Art. 28. As deliberações do Conselho Previdenciário com relação a possíveis alterações 
deste Regimento Interno deverão contar com a aprovação da maioria simples dos 
conselheiros, mediante prévio parecer jurídico. 

 

Art. 29. O presente regimento entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial do 
Município, revogadas as disposições em contrário. 
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Rurópolis/PA, aos onze dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove (11.03. 
2019). 

 
 
 
 

RUDNEY DE JESUS SOUSA 

Presidente do Conselho Previdenciário 

 
 
 

 
ALIEL CAROLINE ALVARENGA MOTA 

OAB/PA nº 24.398 
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